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Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado, para
ratificação, pelo Decreto do Governo n.o 30/87 e publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 186, de 14 de
Agosto de 1987.

Nos termos do artigo 11.o, n.o 2, o Acordo entrou
em vigor na Bielorrúsia em 3 de Agosto de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 31 de Ja-
neiro de 2003. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

Aviso n.o 92/2003

Por ordem superior se torna público que, em 17 de
Julho de 2001, o Governo da República Federal da
Jugoslávia declarou ao Governo do Reino Unido da
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte a sua sucessão à Con-
venção para a Supressão da Captura Ilícita de Aero-
naves, adoptada na Haia em 16 de Dezembro de 1970.

Portugal é Parte da mesma Convenção, tendo depo-
sitado o instrumento de ratificação em 27 de Novembro
de 1972 (Decreto n.o 386/72).

O Governo da República Federal da Jugoslávia decla-
rou a sua sucessão com efeitos a partir de 27 de Abril
de 1992.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 31 de
Janeiro de 2003. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

Aviso n.o 93/2003

Por ordem superior se torna público que, em 23 de
Fevereiro de 2001, o Governo do Principado do Lis-
tenstaina depositou o seu instrumento de ratificação da
Convenção para a Repressão da Captura Ilícita de Aero-
naves, adoptada na Haia em 16 de Dezembro de 1970.

Portugal é Parte da mesma Convenção, tendo depo-
sitado o instrumento de ratificação em 27 de Novembro
de 1972 (Decreto n.o 386/72).

Nos termos do artigo 13.o, n.o 4, a Convenção entrou
em vigor para o Principado do Listenstaina em 25 de
Março de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais. — 31 de
Janeiro de 2003. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

Aviso n.o 94/2003

Por ordem superior se torna público que, em 17 de
Julho de 2001, o Governo da República Federal da
Jugoslávia declarou ao Governo do Reino Unido da
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte a sua sucessão à Con-
venção sobre a Repressão de Actos Ilícitos contra a
Segurança da Aviação Civil, adoptada em Montreal em
23 de Setembro de 1971.

Portugal é Parte da mesma Convenção, tendo depo-
sitado o instrumento de ratificação em 15 de Janeiro
de 1973 (Decreto n.o 451/72).

O Governo da República Federal da Jugoslávia decla-
rou a sua sucessão com efeitos a partir de 27 de Abril
de 1992.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 31 de
Janeiro de 2003. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

Aviso n.o 95/2003

Por ordem superior se torna público que, em 12 de
Março de 2001, o Governo da Jugoslávia depositou o
seu instrumento de sucessão à Convenção Relativa ao
Contrato de Transporte Internacional de Mercadorias
por Estrada (CMR), concluída em Genebra em 19 de
Maio de 1956.

A Convenção entrou em vigor na Jugoslávia em 27
de Abril de 1992.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada para
ratificação pelo Decreto-Lei n.o 46 235 e publicada no
Diário do Governo, 1.a série, n.o 65, de 18 de Março
de 1965.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 3 de Feve-
reiro de 2003. — A Directora de Serviços das Organi-
zações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

Aviso n.o 96/2003

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 3 de Abril de 2002, o Departamento Federal
dos Negócios Estrangeiros da Suíça, na sua qualidade
de depositário da Convenção relativa à constituição da
Eurofima, Sociedade Europeia para o Financiamento
de Material Ferroviário, concluída em Berna em 20 de
Outubro de 1955, comunicou aos Estados Partes, nos
termos da alínea d) do artigo 2.o, que a assembleia geral
extraordinária dos accionistas da Eurofima, reunida em
Bruxelas em 21 de Março de 2002, aprovou o seguinte:

Admissão como accionista da Eurofima da Socie-
dade dos Caminhos de Ferro Eslovacos (ZSR);

Transferência para a Sociedade Ferroviária, S. A.
(ZS), das acções da Eurofima detidas anterior-
mente pelos Caminhos de Ferro da República
Eslovaca (ZSR);

Consequente modificação do artigo 5.o dos Esta-
tutos da Sociedade Eurofima.

Estas decisões entraram em vigor imediatamente, em
21 de Março de 2002.

Portugal é Parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada para ratificação pelo Decreto-Lei n.o 40 629 e
publicada no Diário do Governo, 1.a série, n.o 112, de
2 de Junho de 1956, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 25 de Julho de 1955, conforme aviso
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 218, de
10 de Outubro de 1956, e tendo a Convenção entrado
em vigor em 30 de Março de 1956.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 7 de Feve-
reiro de 2003. — A Directora de Serviços das Organi-
zações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Decreto-Lei n.o 33/2003
de 24 de Fevereiro

O Governo pretende introduzir na área metropolitana
do Porto um sistema de transporte integrado e mul-
timodal, que integrará a Metro do Porto, S. A., e outras
empresas de transporte público colectivo de passageiros.
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A criação de sistemas de transporte integrados e mul-
timodais implica que as normas tarifárias sejam ade-
quadas à multimodalidade, logo, mais flexíveis, por
forma a promover a integração tarifária, razão pela qual
se impõe que a Metro do Porto, S. A., possa, nos termos
da legislação aplicável, ser dispensada da emissão de
títulos próprios, optando apenas pela emissão de títulos
intermodais.

O quadro legal do regime de tarifário da Metro do
Porto, S. A., consta da base XIV das bases da concessão
do sistema de metro ligeiro do Porto, anexas ao Decre-
to-Lei n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 161/99, de 14 de Setembro, pelo Decreto-Lei
n.o 261/2001, de 26 de Setembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 249/2002, de 19 de Novembro.

Nos termos do n.o 1 da referida base XIV, a Metro
do Porto, S. A., tem a obrigação de emitir títulos próprios
e intermodais, não podendo, no actual quadro legal,
dispensar a emissão de títulos próprios.

Agora, com a introdução de um novo n.o 2 na base XIV
pretende-se permitir que a Metro do Porto, S. A., possa,
nos termos da legislação aplicável, ser dispensada da
emissão de títulos próprios.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração à base XIV das bases da concessão do sistema
de metro ligeiro do Porto

A base XIV das bases da concessão do sistema de
metro ligeiro do Porto, anexas ao Decreto-Lei
n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 161/99, de 14 de Setembro, pelo Decreto-Lei
n.o 261/2001, de 26 de Setembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 249/2002, de 19 de Novembro, passa a ter a seguinte
redacção:

«Base XIV
Regime tarifário

1 — [Anterior n.o 1.]
2 — A concessionária pode, nos termos da legislação

aplicável, ser dispensada da emissão de títulos próprios.
3 — [Anterior n.o 2.]
4 — [Anterior n.o 3.]
5 — [Anterior n.o 4.]»

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2003.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9
de Janeiro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — José Luís
Campos Vieira de Castro.

Promulgado em 10 de Fevereiro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Fevereiro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 1/2003/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.o 97/2001,
de 26 de Março, que estabelece o estatuto das carreiras e
funções específicas do pessoal de informática.

O Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, veio esta-
belecer o estatuto das carreiras, categorias e funções
do pessoal de informática, bem como as condições espe-
cíficas de prestação de trabalho, sendo aplicável a todos
os serviços e organismos da administração central, local
e regional autónoma, incluindo os institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou
de fundos públicos.

Ora, não obstante este diploma ser de aplicação ime-
diata à Região, a atribuição de competências que é feita
nesta sede a diversas entidades que compõem a admi-
nistração central do Estado torna necessária a sua adap-
tação, no sentido de, designadamente, determinar as
entidades que, a nível regional, detêm essas mesmas
competências.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o e da alínea o) do artigo 228.o, ambos
da Constituição da República Portuguesa, e na alínea c)
do n.o 1 do artigo 37.o e na alínea vv) do artigo 40.o,
ambos do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91,
de 5 de Junho, e revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99,
de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma procede à adaptação à admi-
nistração regional autónoma da Madeira do regime que
estabelece o estatuto das carreiras, categorias e funções
do pessoal de informática, bem como as condições espe-
cíficas de prestação de trabalho, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.

2 — O regime contido neste diploma é aplicável a
todos os serviços da administração regional autónoma
da Madeira, incluindo institutos públicos e fundos públi-
cos personalizados e à administração local, no âmbito
territorial desta Região.

Artigo 2.o

Competências

1 — A referência feita ao membro do Governo res-
ponsável pela Administração Pública, constante da alí-
nea c) do n.o 5 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 97/2001,
de 26 de Março, reporta-se ao membro do Governo
Regional responsável pela Administração Pública.

2 — A competência atribuída em sede de regime
especial de prestação de trabalho ao membro do
Governo competente pelo n.o 2 do artigo 20.o daquele
diploma incumbirá ao membro do Governo Regional
competente.


